
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 343.061 - PR (2013/0167092-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : ELOI MAZUR 
ADVOGADOS : FABRIZZIO MATTE DOSSENA 
  LUÍS AUGUSTO POLYTOWSKI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO JULGADO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Aclaratórios opostos com caráter infringente, que devem ser recebidos como agravo 
regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, uma vez ausentes os 
vícios previstos no art. 619 do CPP.

2. Não obstante a citação do dispositivo da legislação infraconstitucional supostamente 
violado pelo Tribunal a quo, não foram explicitadas as razões jurídicas acerca dessa 
violação. Assim, resta descumprido requisito imprescindível para conhecimento do 
recurso, a teor do enunciado sumular n. 284 do STF. 

3. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, porque o cotejo analítico não foi 
efetuado nos moldes legais e regimentais. 

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 
como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião Reis 
Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
EMBARGANTE : ELOI MAZUR 
ADVOGADOS : FABRIZZIO MATTE DOSSENA 
  LUÍS AUGUSTO POLYTOWSKI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos à decisão de fls. 554/557, na qual se 

negou provimento ao agravo em recurso especial. 

O embargante alega que a decisão não considerou o disposto na Súmula 361/STF: 

No processo penal, é nulo o exame realizado por um só perito, considerando-se impedido 

o que tiver funcionado, anteriormente, na diligência de apreensão (fl. 565). 

Assevera, ainda, ter indicado as violações ocorridas aos arts. 16 do Código Penal e 

14, II, da Lei 9.605/1998.

Requer a reconsideração da decisão, conferindo efeitos modificativos aos embargos 

de declaração.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

De início, tendo em vista não se vislumbrar nenhuma omissão no julgado recorrido e 

em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes aclaratórios como 

agravo regimental, pois se nota que o embargante não pretende sanar omissão, contradição ou 

obscuridade que, porventura, maculem o decisum impugnado, mas emprestar-lhes efeitos 

infringentes. 

Nesse sentido, in verbis:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM ARESP. CONVERSÃO EM AGRAVO. POSSIBILIDADE. 
RETRATAÇÃO. REFORMATIO IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE.

1. De acordo com reiterada jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, quando se objetiva atribuir efeitos infringentes aos 
embargos de declaração, é possível recebê-los como agravo regimental.

[...]
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 

Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp 73.463/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Conforme relatado na decisão agravada, o recorrente não se desobrigou de atender 

aos requisitos dos arts. 266, § 1° e 255, § 2°,  ambos do Regimento Interno do Superior 

Tribunal. Essa Corte tem reiteradamente decidido que, para a comprovação da divergência 

jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e 

expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, bem como 

a juntada de cópias dos julgados ou, ainda, indicado  o repositório oficial de jurisprudência. 

Verifica-se, contudo, in casu, que o recorrente não cumpriu as exigências elencadas 

nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico entres os acórdãos 

ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os arestos mencionados 

na petição do apelo especial. O recurso não merece prosperar, conforme depreende-se dos 

seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. ALEGAÇÃO 
DE ABSOLVIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 1. Não se exige a transcrição da íntegra dos 
acórdãos, mas sim o cotejo analítico, nos termos do art. 255 do RISTJ. 
Portanto, inviável o recurso especial pela alínea "c" quando não realizado 
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o cotejo analítico e não comprovada a similitude fática entre os arestos 
trazidos à colação. Precedentes. 2. (...). Agravo a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1009447/SP, Rel. Min.  JANE SILVA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 
15/09/2008).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO. RECURSO 
ESPECIAL PELA ALÍNEA 'C', DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
EXISTÊNCIA. REQUISITOS DO ART. 255, DO RISTJ. INEXISTÊNCIA. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. I- É pacífico neste 
Tribunal o entendimento de que é indispensável, para a demonstração da 
divergência jurisprudencial, que se faça, entre os acórdãos paradigmas e a 
decisão hostilizada, o cotejo analítico, mostrando a similitude fática das 
situações, ex vi do art. 255 do RISTJ, o que não se verificou nas razões do 
apelo excepcional. II – (...). Embargos declaratórios parcialmente 
acolhidos sem efeitos infringentes." (EDcl no AgRg no REsp 851.777/RS, 
Rel. Min.  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006).

Além disso, nos termos do assentado na decisão agravada, o recorrente, não 

obstante tenha indicado os dispositivos legais tidos por violados, não demonstrou claramente 

as razões jurídicas pelas quais considerou violada cada uma das referidas normas.

Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça não basta a mera 

indicação dos dispositivos supostamente violados, pois as razões do recurso especial 

devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o agravante 

visa reformar o decisum, (AgRg no REsp 1049276/SP, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/06/2008), o que não ocorreu no caso dos autos.

Dessa forma, incide o enunciado n. 284 da Súmula do STF, verbis: é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia". Nesse sentido: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 
284/STF. INCIDÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
COMPENSAÇÃO. EVOLUÇÃO FUNCIONAL. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. 1. A alegação de ofensa ao art. 535 do CPC exige a 
explicitação clara e específica dos motivos pelos quais o recorrente entende 
como violado o referido dispositivo legal, a fim de demostrar a alegada 
ocorrência de omissão, contradição ou obscuridade no julgado. A afirmação de 
forma genérica atrai, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do Supremo 
Tribunal Federal. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no REsp 1179981/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
03/05/2010).
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Ante o exposto, voto por receber os presentes embargos de declaração como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0167092-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 343.061 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1276920068160142  129105  12912005  200600001280  20061280  201200326165  4107  
412007  8226579  822657902  9706  972006

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELOI MAZUR
ADVOGADOS : FABRIZZIO MATTE DOSSENA

LUÍS AUGUSTO POLYTOWSKI DOMINGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ELOI MAZUR
ADVOGADOS : FABRIZZIO MATTE DOSSENA

LUÍS AUGUSTO POLYTOWSKI DOMINGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sebastião 
Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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